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              PREFEITURA MUNICIPAL DE BICAS

                   Praça Raul Soares, 20 centro – CEP: 36.600.000.


Bicas/MG, 26 de setembro de 2022.

Ofício nº  334/2022 

Assunto: “Altera o inciso I do artigo 5º da Lei Municipal nº 2043 de 30 de dezembro de 2021 que estima receitas e fixa despesas do Município de Bicas para o exercício financeiro de 2022”.

Excelentíssimo Senhor Presidente
 
Vimos à presença de Vossa Excelência e dos Dignos Vereadores que compõem essa Egrégia Câmara Municipal, encaminhar Projeto de lei ordinária acima descrito, bem como as justificativas necessárias para apreciação dos Ilustres Vereadores.
 
Dessa forma, solicitamos a apreciação e aprovação da proposta inclusa, em caráter de urgência, dada a relevância da presente propositura.

Renovamos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

HELBER MARQUES CORRÊA

Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor
MARCELO NAVARRO JARDIM
DD. Presidente da Câmara Municipal de Bicas     
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI

 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal

 
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei, que “Altera o inciso I do artigo 5º da Lei Municipal nº 2043 de 30 de dezembro de 2021 que estima receitas e fixa despesas do Município de Bicas para o exercício financeiro de 2022”.
 
O projeto em tela que acompanhará a proposta de Emenda a Lei Orgânica Municipal apresentada para apreciação desta Colenda Casa, tem por objeto atender as exigências do Tribunal de Contas de Minas quando do encaminhamento das alterações pertinentes a Lei Orçamentária Anual.

 
Como o projeto abrange idêntica questão apresentamos a mesma justificativa para o referido projeto. 

 
Tendo em vista as excepcionalidades que estão ocorrendo no exercício financeiro de 2022, que passamos a esclarecer agora: inicialmente destacamos as alterações do cenário da economia nacional que culminaram com a majoração de preços em função da corrosão inflacionária, em decorrência da crise que se originou mundialmente com a Pandemia do Coronavirus COVID 19. Em consequência, tivemos a necessidade de realizar alterações substanciais nas dotações orçamentárias aprovadas para o exercício financeiro de 2022, principalmente no que se refere aos valores orçados para aquisição de combustíveis, energia elétrica e gêneros de alimentação, dentre outros.

 
Ademais, no decorrer de 2021 os governos Federal e Estadual repassaram recursos para socorrer os municípios com objetivo de minimizar os efeitos da crise, destacando-se as transferências destinadas à manutenção das ações e serviços vinculados da área da saúde, setor mais afetado pela Pandemia.

 
Muitos desses recursos ingressaram no mês de dezembro de 2021, gerando superávit financeiro a ser incluso na execução orçamentária de 2022, em decorrência do tempo necessário ao setor de compras para organização os processos licitatórios pertinentes. 

 
Com relação à área da saúde, as fontes de recursos 55 – Transferências de Recursos do Fundo Estadual de Saúde e 59 – Transferências de Recursos do SUS / Bloco de Manutenção das Ações de Serviços Públicos de Saúde geraram superávits financeiros na ordem de R$ 2.355.367,40 e R$ 1.943.881,23, respectivamente, enquanto o total do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial de 2021 foi de R$ 12.571.847,58, incluindo-se nesse montante os recursos ordinários, de livre movimentação, e os recursos vinculados inerentes a todas as áreas de atuação do governo municipal. 

 
Outro fato relevante é que as receitas correntes orçadas para 2022 vêm registrando arrecadações bem acima do que foi estimado para o exercício, gerando excesso de arrecadação: no encerramento do mês de agosto a receita corrente líquida apurou variação positiva de 24,19% em relação ao ano anterior, contribuindo para esse resultado, dentre outros, os valores arrecadados de FPM com variação de 19,80%, do FUNDEB com variação de 22,90% e das demais transferências dos Governos Federal e Estadual, dentre elas destacamos as transferências oriundas de Emendas Parlamentares e de Resoluções do Estado, que contribuíram para a apuração de uma variação positiva dessas transferências na ordem de 32,29%, até o encerramento do mês de agosto do presente ano.

 
Sobre esses recursos, deve-se destacar que tanto o excesso de arrecadação quanto do superávit financeiro apurado no exercício anterior tem base de cálculo diferente do que foi estabelecido na Lei Orçamentária Anual/LOA, para abertura de créditos suplementares, isso porque são recursos extras a serem inclusos na execução orçamentária anual, senão vejamos: a base da LOA é o total da despesa fixada para o exercício, enquanto o excesso de arrecadação é a variação positiva entre a receita prevista e realizada no exercício e o superávit financeiro nada mais é do que o excesso de arrecadação não utilizado no ano anterior, excluídas as obrigações de curto prazo.

 
Dessa forma, diante de todas as excepcionalidades aqui destacadas, é evidente a necessidade de movimentações orçamentárias em valores não convencionais no exercício financeiro de 2022, o que justifica a presente proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal, incluindo-se nas disposições transitórias autorização para abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa fixada no orçamento do Município, percentual esse, mais compatível com as variações de estão ocorrendo no presente ano e essencial para viabilizar a realização das ações governamentais necessárias ao atendimento dos interesses da população local.

 
Por todo o exposto, face à relevância da matéria, solicitamos aos Nobres Vereadores a apreciação e aprovação da proposta inclusa em Caráter de Urgência.
Renovamos, na oportunidade, nossos protestos de respeito e consideração.

Cordialmente,

Helber Marques Corrêa

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

 
Através desta encaminho a Vossa Excelência para apreciação desta egrégia Câmara de Vereadores, o incluso Projeto de Lei, que “Altera o inciso I do artigo 5º da Lei Municipal nº 2043 de 30 de dezembro de 2021 que estima receitas e fixa despesas do Município de Bicas para o exercício financeiro de 2022”.
O projeto se faz necessário para atender as movimentações orçamentárias em valores não convencionais no exercício financeiro de 2022, o qual se pretende criar por meio do Projeto de Lei em tramitação nesta Casa.
Dessa forma, solicito a Vossa Excelência, após recebido, que remeta este Projeto de Lei, para análise e votação dos demais membros desta Casa.

Bicas, 26 de setembro de 2022.

Helber Marques Corrêa

Prefeito Municipal 

Projeto de Lei n. /2022

Lei n.      /2022

“Altera o inciso I do artigo 5º da Lei Municipal nº 2043 de 30 de dezembro de 2021 que estima a Receita e Fixa Despesas do Município de Bicas para o exercício financeiro de 2022”.

A Câmara Municipal de Bicas aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º O inciso I do artigo 5º da Lei Municipal nº 2043 de 30 de dezembro de 2021 passa a ter a seguinte redação:

Art. 5º.........................................

 “ I-  abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% da Despesa Total Fixada no Orçamento do Município, nos termos previstos no inc. I do art. 7º e § 1º do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;”

...................................................(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas 26 de setembro de 2022.

Helber Marques Correa 

Prefeito Municipal
URGENTE!





URGENTE








